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SANTOS &NASCIMENTO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 444 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores 

Venho por meio desta oferece os serviços de assessoria e consultoria 

técnica, conforme descrevo nos seguintes capítulos. 

1- OBJETO DOS SERVIÇOS 

A Referida contratação destina-se: Contratação dos serviços de 

assessoria e consultoria jurídica, técnica contínua, focados em maximizar a 

eficiência, transparência, e conformidade das atividades de licitação e 

contratações jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando 
durante a fase interna e externa, respostas de recursos administrativos, analise 
de termos de aditivos realizados pela Prefeitura municipal de Emas -PB. 

Os serviços poderão ser prestados na sede da contratante, 
remotamente, bem como em outras localidades quando se fizer necessário. 

II- VALOR DA PROPOSTA 

Valor Mensal: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
Valor Total: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). 

III - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor acima descrito será pago mensalmente, conforme prestação 
dos serviços, por meio de transferência bancária. 

A proponente, caso seja contratada, encaminhará nota fiscal, a cada 
mês, para o setor financeiro da contratante. 

IV - CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA 

Esta proposta tem Validade de 60 dias, contados da sua entrega. 
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Os serviços propostos serão prestados diretamente no órgão da 

contratante, executados individual e/ou conjuntamente com outros 

profissionais especializados, que estejam a disposição do órgão, com o fim de 

atender os interesses administrativos deste órgão. 

Qualquer necessidade de inclusão de novos serviços, superveniente a 

contratação, poderá ser registrado por meio de aditivo. 

Serviços de consultoria poderão ser prestado de segunda a sexta-feira, 

das 07:00 horas às 17:00 horas, para os números informados nesta. 

Cabe à contratante dispor de materiais de expediente e equipamentos 
de informática para a prestação dos serviços, quando prestados na sede do 
órgão. 

Fica a prefeitura na incumbência de garantir alimentação, a 

contratada, durante os dias de serviços prestados na sede do município. 

V - DA CONCLUSÃO 

Sem mais para o momento, aguardamos o oportuno retorno de V.Sa., 
para a assinatura do pacto, "termo contratual», efetivando a contratação dos 
serviços ora propostos. 

Cientes de que V.Sas. não se vincularem a aceitar qualquer proposta 
recebida, aguardamos resposta e nos colocamos a disposição para maiores 
esclarecimentos. 

Patos -PB 06 de Janeiro de 2025 

4Annt.P.D.OL, Ccuiun_g Llt- uct42'3. 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ 40.608.411/0001-89 

Fabiola Cavalcante dos Santos 
Advogada - OAB/PB 27.369 

Socia administradora 
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PARECER JURÍDICO 0030/2025/BM 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO — CONTRATAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA 

ACOMPANHAR O SETOR DE LICITAÇÃO, ASSESSORANDO 

DURANTE A ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE EDITAIS, CONTRATOS 

E ATAS DAS SESSÕES PÚBLICAS, RESPOSTAS DE IMPUGNAÇÕES A 

EDITAIS, RESPOSTAS DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ANALISE 

DE TERMOS DE ADITIVOS E DEMAIS ATOS VINCULADOS A 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

EMAS —PB — POSSIBILIDADE JURÍDICA — INEXIGIBILIDADE DE 

CERTAME LICITATÓRIO - CONFIANÇA - INVIABILIDADE OBJETIVA 

DE COMPETIÇÃO - APLICAÇÃO DO ART. 74, INCISO III, ALÍNEAS 

"C" E "E" 14.133/21 - PARECER FAVORÁVEL. 

1— RELATÓRIO: 

O processo em apreço foi direcionado a esta Consultora Jurídica para emissão de 

Parecer acerca da possibilidade de contratação direta, visando a Contratação dos serviços de 

assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante 

a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de 

impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e 

demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

O processo encontra-se instruido com justificativa para a necessidade da 

contratação; Termo de Referência; proposta de preço; disponibilidade orçamentária; 

autorização do gestor; Minuta de Contrato; e demais documentos necessários para 

formalização do rito. 

Em breves linhas, eis o relato: passo à análise. 

II— FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

A exigência para o procedimento licitatório está insculpida no artigo 37 inciso XXI 
da Constituição Federal e regulamentada pela Lei riQ 14.133/21. Vejamos: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
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as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações (grifei). 

Conforme se verifica da leitura da frase inaugural destacada do supracitado 

comando constitucional, é garantida a vinculação à excepcionalidade na contratação por 

parte de Administração Pública. A legislação proverá requisitos para a contratação sem a 

obrigatoriedade da realização de Licitação. 

No plano infraconstitucional competiu a Lei nQ 14.133, regulamentar este 

dispositivo constitucional, fixando os procedimentos licitatórios e as hipóteses de contratação 

direta. Dentre eles insurge o caso previsto no artigo 74, inc. III deste dispositivo legal, que 

assim dispõe: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

E...1 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

No caso sob análise, por força do art. 74, III da Lei 14.133/21 procede-se a 

contratação por inexigibilidade de licitação desde que trate-se de serviço técnico enumerado 

no próprio artigo, nas alíneas de "a" a "h" do inciso III, conforme acima descritos, 

qualificados pela notória especialização e pela inviabilização de competição. 

Cumpre-se salientar que o inciso III do artigo anterior mencionado na norma 

citada imediatamente acima, consolida por meio de inexigibilidade o reconhecimento de 

requisitos que viabilizam a contratação sem prévio procedimento licitatório. 

No caso em análise, a inexigibilidade de Licitação deve estar consubstanciada pela 

declaração de notória especialização, justificando a impossibilidade da competição entre 

pretensos prestadores. 

As alineas do art. 74, inciso III prevê expressamente dentre os serviços técnicos 

cuja realização de licitação é inexigível as assessorias ou consultorias técnicas e os serviços de 
patrocínio e defesa de causas judiciais ou administrativas, vejamos: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
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b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo 

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos 

de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se 

enquadrem no disposto neste inciso; 

Da análise sistemática deste artigo, vê-se que materialmente há possibilidade de se 

realizar o processo de licitação, porém, ainda que se ofereça a oportunidade a todos com o 

processo de licitação, a adoção do procedimento naquelas hipóteses, poderá representar um 

obstáculo ao atendimento satisfatório do interesse público, pois o estabelecimento de 

competição não representaria o melhor critério para a escolha da proposta mais vantajosa ao 

Poder Público, dada a notória especialização, a confiança e a inviabilização objetiva de 

competição. Contudo imprescindível os requisitos. 

Inobstante, cumpre trazer à baila a mudança trazida pela Nova Lei de Licitações e 

Contrato, no sentido de suprimir a exigência de demonstração de singularidade como 

requisito, uma vez que não consta expressamente no artigo 74 e seus incisos, preservando 

apenas a necessidade da notória especialização e inviabilidade de competição. 

Esta matéria vem sendo amplamente debatida entre os doutrinadores, os quais 

sustentam que, na ausência de singularidade, a competição se torna viável. No entanto, 

mesmo com a exclusão da menção à singularidade no artigo, sua relevância para a 

contratação direta por inexigibilidade ainda é de suma importância. Vejamos o porquê: 

"Por decorrência lógica, ao vincular a ideia de singularidade à 

impossibilidade de fixação de critérios objetivos de julgamento, é possível 

concluirmos que a exclusão do rótulo 'de natureza singular' em nada 
muda o cenário e o campo de incidência do permissivo legal. Em outras 

palavras, a supressão do termo na Lei n. 13.303/2016 não trouxe consigo 

qualquer nova hipótese apta a ser fundamentada no inciso II de seu art. 30, 

pois, caso a estatal necessite contratar serviço técnico-profissional 

especializado outrora classificado como 'não singular', a situação não 

culminaria em inexigibilidade de licitação, tendo em vista que não 
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poderia escapar da verificação acerca da possibilidade de definição de 

critérios objetivos para a disputa e, notadamente, da comprovação do 

pressuposto comum a qualquer inexigibilidade: a inviabilidade de 

competição." (BARCELOS, Dawison; TORRES, Ronny Charles. Licitações e 

Contratos nas empresas estatais. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 199). 

Vê-se, portanto, que é impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho 

intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalissima e 

singular, o qual atuará prestando assessoria e consultoria jurídica nas áreas do direito 

administrativo e constitucional, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 

Nesse sentido brilhantemente ensinou o eminente doutrinador Marçal Justen 

Filho, em "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Ed. Dialética, 9a ed. 

São Paulo, ano de 2002, página 289, assim se pronuncia: 

Considere-se, por exemplo, o caso de contratação de advogado de 

prestígio para defesa do Estado em processo judicial de grande relevo. A 

observância da isonomia não significa considerar todos os advogados 

inscritos na OAB em igualdade de condições e selecionar um deles por 

sorteio. (...). No exemplo só podem ser contratados os advogados com 

reputação profissional, experiência e conhecimentos compatíveis com a 

dimensão e complexidade da demanda. Não se produz licitação, dentre 

outros motivos, por ausência de viabilidade de julgamento objetivo. Logo, 

não se poderia reprovar a escolha fundada em critério de confiança pessoal 

do administrador. Ou seja, não é possível que o mesmo fundamento que 

conduz à inexigibilidade seja invocado como causa de invalidade da 

contratação direta. Logo, a Administração poderia escolher um advogado 

dentre aqueles que preenchessem os requisitos de experiência, notório 

saber etc. Será decisão discricionária, o que não caracteriza ofensa ao 

princípio da isonomia. 

[...] Todos estes serviços se singularizam por um estilo ou por uma 

orientação pessoal. Note-se que a singularidade mencionada não significa 

que outros não possam realizar o mesmo serviço. Isto é, são singulares, 

embora não sejam necessariamente únicos. 1.1 (MELLO, C. A. B. De., 

CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 212 edição, Malheiros editores, 

2006, São Paulo.). 

O entendimento doutrinário explana a ideia de singularidade, diferindo do 
conceito de unicidade do serviço. Neste panorama surge a figura da assessoria como 
prestação de serviço de natureza singular e especifica, atendendo às exigências legais que 
ensejam a inexigibilidade, independentemente da existência de um quantitativo elevado de 

possibilidades. 

Sobre isso continua Bandeira de Mello (2006) 
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1...1 Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma 

atividade científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de 

acordo com os próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e 

conclusões, parciais ou finais, e tais fatores individualizadores repercutirão 

necessariamente quanto à maior ou menor satisfação do interesse 

público. [...I (p.526) 

Nesta toada, mesmo diante da alteração promovida pela nova lei, que não mais 

prevê a singularidade como requisito para a inexigibilidade, a empresa a ser contratada 

demonstrou efetivamente sua singularidade. 

Isto porque, é de sabença notória que a prestação de serviço de assessoria 

caracteriza-se como serviço técnico, que visa subsidiar ações administrativas e reúne, em 

acepção interpretativa da legislação vigente, assim, impossível ignorar a sua singularidade. 

Urge ainda ressaltar a brilhante fala da Ministra Cármem Lúcia Nos autos da 

Ação Penal 348 no Supremo Tribunal Federal: 

Um dos princípios da Licitação, postos no art. 32, é exatamente o do 

julgamento objetivo. Não há como dar julgamento objetivo entre dois ou 

mais advogados. De toda sorte, como verificar se um é melhor do o outro? 

Cada pessoa advoga de um jeito. Não há como objetivar isso. Este é o 

típico caso, como mencionou o Ministro Eros Grau, de inexigibilidade de 

licitação — art. 25 c/c art. 13." 

A esse respeito, por meio do Acórdão n() 1.437, publicado em 03 de junho de 2011, 

o TCU aprovou a Súmula nQ 264, com o seguinte teor: 

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 

pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível 

quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na 

seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de 
ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao 
processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso 11, da Lei ne 8.666/93". 

Um aspecto que chama bastante atenção no enunciado da Súmula nQ 264, e 
chamava já na redação da Súmula nQ 39 do próprio TCU, é o emprego do substantivo 
"confiança" para indicar o critério que norteará a escolha daquele que será contratado, o que 
não é feito com cunho pessoal, mas de condição objetiva decorrente do conceito que envolve 
a notória especialização. 

III — CONCLUSÃO: 

Pelos elementos insertos no processo, e frente aos dispositivos legais retro 
mencionados, com espeque nos princípios do interesse público, da moralidade, da 
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econornicidade e da legalidade, opina esta Assessoria Jurídica pela contratação direta da 

empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n2

40.608.411/0001-89, para o atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de Emas/PB, 

com fundamento no art. 74, III, alíneas "C" e "E" da Lei ne 14.133/21, conforme 

documentação em apenso aos autos. 

É o parecer, sub censura. 

Emas - PB, 17 de janeiro de 2025. 

55'reti €30,ux kra 

Bruna Barreto Melo 

Consultora Jurídica OAB/PB 20.896 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

GABINETE DA PREFEITA 

Emas - PB, 20 de Janeiro de 2025 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EMAS, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação n° IN00002/2025, que objetiva: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica 
para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos 
e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, 
analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal 
de Emas —PB. 

Publique-se e cumpra-se. 

t`•
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação dos serviços de assessoria 
e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de 
minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas 
de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos 
licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n°14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n°123, de 14 de Dezembro 
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — Contratação dos serviços 
de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a 
elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a 
editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a 
procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB —, considerada oportuna e imprescindível, 
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.O.DO SERVIÇO 
3.1 .As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
1 Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para MES 

acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração 
de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, 
respostas de impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos 
vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de 
Emas —PB 
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4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1 .Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e 
condições determinadas no Art. 4°. da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios 
estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso IV, do Art. 49, todos da 
Lei 123/06: Licitação inexigível - Art. 74, III, alínea b, da Lei 14.133/21. 
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4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencia e se e adre 
nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive s Microempiresa, 

lr• 
Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. Ll 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 
de contratação direta por lnexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

7.0.005 PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.1nicio: Imediato; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.00 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer form~ sa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisleão então em 
vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo int(Knoficial, par 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderrser realiz o 
por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for 
o caso, será de até um mês. contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136. 
da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados. bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira: poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em 
valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 
disposições do Art. 70. do mesmo diploma legal. 

11.0.D0 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal. 
as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa 
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: b — 
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155: d — impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos Il. III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
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incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição dOpenalidaác mais 
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f — aplicação cumulada e outras sa5ões 
previstas na Lei 14.133/21. Ll 

ÇIE 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias ãt os dúúniuni4ção 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento álque o Cor)Oatado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórias; N = número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I 
= índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX = percentual do 
IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira 
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Emas - PB. 08 de Janeiro de 2025. 

ALBERTO JOAO DO  SANTOunuRE—pe-L-epes, 
Secretário 
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ESTADOESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação dos serviços de assessoria e 
consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas 
de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de 
recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos 
licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos 
de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 
específica — Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de 
licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões 
públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos 
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB — 
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas 
as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e 
efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As caracteristicas e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE 
ETP 1 Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para MES 

acompanhar o setor de licitação. assessorando durante a elaboração 
de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, 
respostas de impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos 
vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de 
Emas —PB 

12 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato 
ou equivalente: 
Inicio: Imediato; 
Conclusão: 12 (doze) meses. 
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A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada‘a data de , 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e niá termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. íts 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes notiativos: Lei4" 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, 
de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, 
com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 
prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 
como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 
semelhantes, quando existente. 

ON 7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 
Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na 
contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo 
técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar 
pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. é a pretensa: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para 
acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e 
atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, 
analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal 
de Emas —PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada 
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão. sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 
houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios 
de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a 
Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da forma como se 
apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 
dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o 
preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00. 
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10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação dos serviços de assesso e consultor'ia 
jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de mimas de editaiç 
contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostà1kle—fes4r-sq 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimento icitatóriosda 
Prefeitura municipal de Emas —PB. Entende—se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, 
sob o regime de empreitada por preço unitário. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver 
natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços 
efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado. sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação 
de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o 
ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 
deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as 
características e especificações constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não poderá 
incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável 
cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma 
material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de 
subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, 
eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo benefício, relativamente a: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica 
para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos 
e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, 
analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal 
de Emas —PB. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 
atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 
público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com 
demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em 
análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais 
exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha 
a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a 
necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de 
ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame 
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 
outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada 
pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos 
ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no 
ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: 
a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações. 
projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
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Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 
identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço Oged1 star 
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a ser ikki defini 
observando-se os aspectos e características do seu objeto. k. re. "r LT t 

yaíti  . , 
15.Conclusão 3 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos irSteresses ektits 
necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares 
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Emas - PB, 08 de Janeiro de 2025 

ALBERTO JOÃO D S SANTOS LOUREIRO LOPES 
Secretário 

• 

e 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

111 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria 
jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, 
contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da 
Prefeitura municipal de Emas —PB. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica — Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o 
setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões 
públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos 
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB — 
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas 
as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e 
efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 .As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 
DFD 1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para 
acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração 
de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, 
respostas de impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos 
vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de 
Emas —PB 

UNIDADE QUANTIDADE 
MES 12 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
4.2.1 Início: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: C58B.9E96.0A46.632A.EB8C.51A2.E70E.99B3. 
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5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação dos serviços de assessoria e con rídica 
para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de/Afitais, con altos 
e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recurs2 administrati s, 
analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da FiNtura muni cal 
de Emas —PB 

4.# 
6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o 
preço de referência considerado satisfatório. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 84.000.00. 

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, 
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao 
setor responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1.Em termos de economicidade. a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo benefício, relativamente a: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica 
para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos 
e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, 
analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal 
de Emas —PB; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 
atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 
público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com 
demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida 
contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e 
demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado 
que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não 
haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do 
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização 
de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais 
e financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 
impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea b, da Lei 14.133/21. 

Emas - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

ALBERTO JOÃO DOS SAN10S LOUREIRO LOPES 
SECRETÁRIO 
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ESTADO DA PARAlBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.0.00 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria 
jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas de editais, 
contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da 
Prefeitura municipal de Emas —PB. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°. da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o 
preço de referência considerado satisfatório. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO 
TOTAL 

1 Contratação dos serviços de assessoria e MES 12 7.000,0084.000,00 
consultoria jurídica para acompanhar o setor 
de licitação, assessorando durante a 
elaboração de minutas de editais, contratos e 
atas das sessões públicas, respostas de 
impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos 
e demais atos vinculados a procedimentos 
licitatórios da Prefeitura municipal de Emas — 
PB 

Total 84.000,00 

3.0.00 VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 84.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
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acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para "AO es 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contWo a partir dl Lf 
efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagar o Contrata
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão loto 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Emas - PB, 08 de Janeiro de 2025 

ALBERTO JOÃO DOS SANTOS LOUREIRO LOPES 
SECRETÁRIO 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: E29B.FF4F.FEB4.3CDA.50F4.9D75.35AB.5788. 
Justificativa de preço. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:44. Responsável: Lynda Nunes Galdino.

22

22



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Emas - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

Senhora Prefeita, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por I nexigibilidade de Licitação, 
nos termos do Art. 74, inciso III, alínea b, da Lei 14.133/21, destinado a: 

Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, 
assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, 
respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos 

In e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda especifica — Contratação dos serviços de assessoria e 
consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a elaboração de minutas 
de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de 
recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos 
licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB —, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a compatibilidade da 

01111 previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao 
setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, 
ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados 
necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação: 
• Documento de formalização da demanda - DFD: e 
• Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

Atenciosamente, 

ALBERTO JOÃO DOS SANTOS LOUREIRO LOPES 
Secretário 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

re• 

Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de 
licitação. assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões 
públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos 
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

fili) DECLARAÇÃO 

• 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária 
que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser 
assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos:02.010 GABINETE DA PREFEITA 2002 Manutenção das 
Atividades do Gabinete da Prefeita 
3390.35 Serviços de Consultoria 

Emas - PB, 09 de Janeiro de 2025. 

MARINALVA DIAS DOS SANTOS 
Secretária 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/02/2025 às 08:44:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16914/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Lynda Nunes Galdino.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Emas
Número da Licitação: 00002/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 20/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Emas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 84.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação,
assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de
impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos
vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 7
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 84.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 40.608.411/0001-89
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim dea0b4efdfa639fe328b2cbc53f61002

Autorização da autoridade competente Sim 7cd7b6699f374ea1f282ecf10664141b

Estimativa da despesa Sim f676a978aa8a94437e5bcfb289473913

Estudo Técnico Preliminar Sim 4314cd184b4f7dcd16041682984d71a7

Formalização de demanda Sim c58b9e960a46632aeb8c51a2e70e99b3

Justificativa de preço Sim e29bff4ffeb43cda50f49d7535ab5788

Justificativa para a escolha do contratado Sim 496567e6f7e5c8daebd3ba3ab59a0036

Previsão Orçamentária Sim 2a7d2d283e3fb9c31ee4e849afdda677

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

Sim c7cc2cbb3a1ef274aaaf52bdc72c0f79
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João Pessoa, 17 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00002/2025 

CONTRATO N°: 00002/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE EMAS E SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Emas - Rua Vice Prefeito João 
Kennedy Gomes Batista, 02- Centro - Emas - PB, CNPJ n° 08.944.084/0001-23, neste ato representada 
pela Prefeita Ana Alves de Araújo Loureiro, Brasileira, Viúva, Aposentada, residente e domiciliada na Rua 
José Bezerra Veras, SN° - Centro - Emas - PB. CPF n° 072.082.604-78, Carteira de Identidade n° 462504 
SSDSPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado SANTOS & NASCIMENTO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ n° 40.608.411/0001-89, R MARIO GOMES DE MOURA, 208 - 
CENTRO - PATOS - PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, processada nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123. de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação dos serviços 
de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando durante a 
elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de impugnações a 
editais. respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos vinculados a 
procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação 
n° IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes 
do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL 
REAIS). 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANT1DADE P.UNITÁRIO TOTAL 
1 Contratação dos serviços de assessoria e MES 12 7.000.0084.000.00 

consultoria jurídica para acompanhar o setor 
de licitação, assessorando durante a 
elaboração de minutas de editais, contratos e 
atas das sessões públicas, respostas de 
impugnações a editais, respostas de recursos 
administrativos, analise de termos de aditivos 
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e demais atos vinculados a procedimentos s uShe e", 
licitatórios da Prefeitura municipal de Emas — `< 
PB <g,

tptal: 84.000,0; 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:t 4>4
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts 124 a 136, 
da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos:02.010 GABINETE DA PREFEITA 2002 Manutenção das 
Atividades do Gabinete da Prefeita 3390.35 Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

di CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
"" Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 21/01/2026, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado: 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço. 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
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tweier, 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 110'a 123 dAei 
14.133/21. 

-r L., 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: `a• 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro ciás 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem 
as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 
motivada nos autos do processo. assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses 
e disposições dos Arts. 137 a 139. todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme ocaso. às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b — multa 
de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de 
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licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que thw aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçõevSn tivas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se juktIticar a impo . ão 
de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou controlar no âmbit da ; As Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo min'''. cialts and4 e 
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previst er nos inciso0j1 II, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstg nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

• 

0.10 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N x VP x I. onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que 
o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado. 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 741A.E5C2.5B95.8FF3.8097.AB52.8E78.4795. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.

30

30



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Com 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o 
pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

Ci 7.7,-Yr 
cPi ó1-2 "E:1 1/ 

P/ -4o;2-D 
,41# Gt'r, J-JJ, 9 e,..1116-Jf-

• 

CLCÁ-CÁA> 
A LVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

feita 
072.082.604-78 

owcie,

1<c 
a de Piancó.ff. 
?Is 

I vai assi 
ti> 

Emas - PB, 21 de Janeiro de 2025. 

PELO CONTRATANTE 

IÇ 

PELO CONTRATADO 

AcQ:=LI:3 .é.t)f) 
-SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 
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NOSéelo 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 40.608.411/0001-89 

Razão Social: SANTOS &NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Nome Fantasia: SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 09:52 de 22/01/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: WvaK.C9L2. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 741A.E5C2.5B95.8FF3.8097.AB52.8E78.4795. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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• 

CAIXA 
FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 40.608.411/0001-89 

Razão Social: SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Endereço: RUA .10A0 LEITE 230 / MATERNIDADE / PATOS / PB/ 58701-440 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010805015587209229 

Informação obtida em 22/01/2025 09:45:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 741A.E5C2.5B95.8FF3.8097.AB52.8E78.4795. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNCIPAL DE EMAS 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado pela Lei Municipal n° 60/85, de 30 de setembro de 1985. 

ANO 2025 Edição N° 1653 - terça-feira, 21 de janeiro de 2025. Pag.01/01 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

AVISO DE DISPENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00002/2025 

A Prefeitura Municipal de Emas manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados na contração 
direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à 

• participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados. que objetiva: aquisição (confecção) de fardamento 
escolar para o ano letivo de 2025, a fim de atender as 
necessidades dos alunos matriculados nas creches e escolas 
(Infantil, Fundamental I e II) da rede municipal de ensino da cidade 
de Emas—PB, conforme condições, quantidades e exigências. O 
interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 
especificação do objeto pretendido junto à Setor de Contratação, 
sediada na Rua Vice-Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - 
Centro - Emas - PB, ou acessando: http://emas.pb.gov.br/. O 
referido órgão de contratação estará recebendo as propostas até 
o dia 24 de janeiro de 2025, nos horários e endereço abaixo 
indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 
licitacao@emas.pb.gov.br. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei 
Complementar n° 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: no 
horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. 
Emas - PB, 21 de janeiro de 2025 
LIOVANIO GALDINO - Agente de Contratação 

• ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

AVISO DE DISPENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00001/2025 

A Prefeitura Municipal de Emas manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados na contração 
direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à 
participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, que objetiva: Contratação dos serviços de casa de 
apoio no município de Campina Grande— PB, para atender as 
necessidades em tratamentos encaminhados pela secretaria de 
saúde do município de Emas — PB. O interessado poderá obter o 
respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 
pretendido junto à Setor de Contratação, sediada na Rua Vice-
Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 
ou acessando: http://emas.pb.gov.br/. O referido órgão de 
contratação estará recebendo as propostas até o dia 24 de janeiro 
de 2025, nos horários e endereço abaixo indicados, e que poderão 
ser encaminhadas também pelo e-mail: licitacao@emas.pb.gov.br. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal n° 14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: no horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. 

Emas - PB. 21 de janeiro de 2025 
LIOVANIO GALDINO - Agente de Contratação 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

INSTRUMENTO: Primeiro Termo de Aditivo ao Contrato n° 
0014/2024, Tomada de Preços n° 0006/2023. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Emas e a empresa COPEVA 
CONSTRUTORA PEREIRA VIERA LTDA; CNPJ: 
26.743.338/0001-27 
OBJETO CONTRATUAL: contratação de empresa especializada 
para executar obra de implantação de pavimentação em vias 
públicas urbanas do município de Emas-PB, atendendo o contrato 
de repasse n 870413/2018/ MCIDADES/CAIXA. 
OBJETO DO ADITIVO: renovação de vigência contratual. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II da Lei n° 8.666/93. 
Emas-PB, 21 de janeiro de 2025 
ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE N° IN00001/2025 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais de 
assessoria e consultoria jurídica, de natureza singular e 
especializados na área do Direito Administrativo Municipal na 
tutela dos direitos e interesses jurídicos administrativos do 
Município, perante a jurisdição estadual da Justiça comum, em 
primeira instância e em grau recursal no Tribunal Estadual, como 
também perante os respectivos recursos processuais realizando o 
ajuizamento de ações judiciais em favor dos interesses jurídicos do 
município. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Emas e: CT N° 
00001/2025 - 21.01.25 - FRANCISCO DE ASSIS REMIGIO II 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ 
40.983.860/0001-07 - R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL 
REAIS). 
Emas - PB, 21 de janeiro de 2025 
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025 

OBJETO: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria 
jurídica para acompanhar o setor de licitação, assessorando 
durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das 
sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas 
de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e 
demais atos vinculados a procedimentos licitatorios da Prefeitura 
municipal de Emas —PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Emas e: CT 
N° 00002/2025 - 21.01.25 - SANTOS & NASCIMENTO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ: 40.608.411/0001-89 - R$ 
84.000,00. (oitenta e quatro mil reais) 
Emas - PB, 21 de janeiro de 2025 
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO - Prefeita 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 1A9C.1E02.2C3E.E5C3.611D.A4AC.F1FA.26AA. 
Comprovante de publicidade. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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PUBLICADO NO D.O.PA 

DE  '

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE EMAS 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 041/20251

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-P13, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 60, 11 Lei Orgânica do Municipio. 

RESOLVE 

Art. I'. DESIGNAR a servidora PATRÍCIA EUZÉBIO ARAÚJO, 

para exercer a função de GESTOR Responsável pelo Acompanhamento dos Contratos de 
tbrnecimento e serviços do Município nos termos da Lei, especificamente de acordo com 
Lei Orgânica do Município, em consonância com o art. 67, da Lei Federal n.° 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

Art. 2'. As principais atribuições do Gestor de Contratos são: 

1 - ter conhecimento das exigências legais para o início da execução do 
objeto do contrato, tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, 
portaria de designação de Gestores e Fiscais; 

- observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade 
com a previsão de pagamentos; 

- comunicar à autoridade competente, com antecedência mínima de 60 
( essenta) dias, a data de expiração da vigência do ajuste e a eventual necessidade de 
celebração de termo aditivo para alterações do contrato (qualitativas e quantitativas) ou 
prorrogar o prazo, acompanhar o processo na aplicação de penalidades, dentre outras 
(Artigo 58, inciso 111, ele artigo 67 da Lei 8.666/93); 

1V- notificar a contratada sobre: 

a) irregularidades observadas para as devidas correções; 

h) vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão 
OU não de novo prazo; 

c) glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de 
documentos de cobrança: 

d) interesse na renovação contratua • 

r1/1

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 805D.20DB.E305.4391.9F1A.87EE.9E7D.0BF2. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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1110000091$111MVSMISTO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

V - acompanhar. juntamente com o Fiscal. o desenvolvimento da execução 

dos serviços demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais 

problemas; e propor melhorias que visem reduzir riscos; 

VI - zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto à 

correta juntada de documentos; 

Vil - formalizar todo e qualquer acontecimento que considerar importante 

e ou que possam gerar impacto ao contrato; 

VIII - formalizar e fazer constar em processo as comunicações realizadas 

com a contratada; 

IX - elaborar e aprovar a avaliação de desempenho da empresa contratada, 
em conjunto com o Fiscal, contendo critérios de julgamento e atribuição de notas para os 
serviços prestados; 

X - elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível 
aplicação de sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as 
razões que deram origem à notificação em observância à legislação vigente e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação 
da contratada; 

Art. 3". As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com o município de Emas-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme 
definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 4'. A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, 
da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com 
qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 

Publique-se no Diário Oficial do Município. (h\ ulgue em outros meios de 
comunicação e dê-se ciência. 

Emas-PB, 07 de janeiro de 2025. 

(-‘ u A na)ktés de Afanjo Loureiro 
Prefeita 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 805D.20DB.E305.4391.9F1A.87EE.9E7D.0BF2. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

re• 

Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de 
licitação. assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões 
públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos 
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas —PB. 

fili) DECLARAÇÃO 

• 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a 
devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária 
que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser 
assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos:02.010 GABINETE DA PREFEITA 2002 Manutenção das 
Atividades do Gabinete da Prefeita 
3390.35 Serviços de Consultoria 

Emas - PB, 09 de Janeiro de 2025. 

MARINALVA DIAS DOS SANTOS 
Secretária 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 2A7D.2D28.3E3F.B9C3.1EE4.E849.AFDD.A677. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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..l.x, REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL I-
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--ff CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
40.608.41110001-89 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
28/01/2021 

NOME EMPRESARIAL 
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

PORTE 
DEMAIS 

CODISO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R MARIO GOMES DE MOURA 

NUMERO 
208

COMPLEMENTO 

CEP 
58.700-970 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FABIOLASANTOS.ADV30@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(83) 9828-6993 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

I 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/01/2021 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 

1 CITUAÇÃO ESPECIAL I DATA DA SITU'ÀÇÂO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/01/2025 às 11:33:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: A504.C34A.D390.5832.9118.37ED.214F.4D20. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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Consulta Regularidade do Empregador 

• 

• 

r Voltar 
1

Si C 04,4
C 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageOonsultaEmprega r.jsf 

u-%*fit 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

40.608.411/0001-89 

SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RUA JOAO LEITE 230 / MATERNIDADE / PATOS / PB / 58701-440 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/12/2024 a 18/01/2025 

Certificação Número: 2024122004255587209208 

Informação obtida em 06/01/2025 09:09:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1 of 1 1/6/2025, 9:10 AM 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: A504.C34A.D390.5832.9118.37ED.214F.4D20. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

." o.. ,.. 
Lri re 

it 
...1 

" 4 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que. em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 40.608.411/0001-89 

Razão Social: SANTOS &NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Nome Fantasia: SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 12:31 de 18/12/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: uBWK.gn3U. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: A504.C34A.D390.5832.9118.37ED.214F.4D20. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 
End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, n°91, Centro. Patos. Paraíba, CEP: 58.700-020 

.004c4* 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° *"**" e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 18/12/2024 
Contribuinte: 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Inscrição Mercantil: 
324096 

Sequencial: 
324096 

Referência Loteamento: 
C 05 

Cadastro Imobiliário: 
41.006.221.0005.000.0 

Inscrição Imobiliária: 

30280 

Localização: MARIO GOMES DE MOURA, 208, QD-C; LT-05, 
MATERNIDADE 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

40.608.411/0001-89 324096 

Atividade Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Atividades Secundárias 
_ 

Início Atividade: 28/01/2021 Validade: 16/02/2025 

Observações: Válido por 59 dias. 

VIA INTERNET 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 
https://gestor.tributosmunicipais.com.bdredesim/prefeitura/patosfiviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac 

ao.xhtml 

D789458FE0692507EF5059D91F1AEB8436D05F42 

Tnbutus Informática LTDA Versão: 3.0.11. Usuário. VIA INTERNET Emissão: 18/12/2024 Página: 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

_ ,•kkt.1" lcát1er c 

u.. fts it 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 40.608.411/0001-89 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:20:16 do dia 26/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/01/2025. 
Código de controle da certidão: 4C95.2960.6F40.5640 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA — SEFAZ ti" fia 

i s 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 91 E8.0F6A.63613.4AEA Emitida no dia 25/11/2024 às 10:03:15 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 40.608.411/0001-89 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

Alk REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
IIP administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 

contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual , a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

filt âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 40.608.411/0001-89 

Certidão n°: 72488855/2024 

Expedição: 21/10/2024, às 10:29:21 

Validade: 19/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATpaz E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 40.608.411/0001-89, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, n° 91, Centro, Patos. Paraíba, CEP: 58.700-020 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL - CIM 

INSCRIÇÃO: 

324096 

NOME: 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CPF/CNPJ: 

40.608.411/0001-89 

ENDEREÇO: NÚMERO: 

MARIO GOMES DE MOURA, 208, QD-C; LT-05 - Bairro: MATERNIDADE PATOS CEP: 58700-970 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

PATOS PB 

ATIVIDADE PRINCIPAL: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

ATIVIDADE(S) SECUNDARIA(S): 

DATA DE EXPEDIÇÃO: VÁLIDO ATÉ: 

06/01/2025 05/02/2025 

Observações: 

PATOS,6 de Janeiro de 2025 

VIA INTERNET 

Para validar autenticidade deste documento acesse: 
httos://aestontributosmunicipais.com.bdredesim/prefeitura/patosilviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao.xhtml 

470704023DB473708D7CA8B5E760AE8DD47A33E0 
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FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

O Diretor das Faculdades Integradas de Patos, no uso de suas atribuições 

e tendo em vista a conclusão do Curso de 

BACHARELADO EM DIREITO, 

em i3 de dezembro de 2017, confere o titulo de 

BACHAREL a 

X 
C944;CF;:à- _f o i 

14A 

ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO 
brasileiro nascido em 13 de novembro de 1987, 

em Inalai) - PB, Cédula de Identidade N" 3-362.547 - SSP/PB e outorga-lhe o 

presente Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Patos - PB, s6 de novembro de 2018 

i 1/1 
i , 

Atuke Ál‘sç,.,„ 

Scanned with CamScanner 
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Curso reconhecido pela Portaria N9 

270, de 3/04/2017, publicado no 

Diário Oficial da União N 65 de 

4/04/2017. (Renovação de 

conhecimento) 

FACILDADLS INTEGRADAS DE PA Tos 
SETOR DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS 

CO‘TROLE DE EXPEDIÇÃO 

Utir,   14  L. 
Patos-PB  -1 4:2 4 1  / 

"1- -2 Ç—C) 
Chefe cloi ' or de Expediçào de Mplornas 

• 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRC-REITORIA DE ENSINO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÉMICO 

r. o-r. a regtstrado sob o n 56S. do livro E-06. 8s 558. por 

oetega0o de competência nos termos do aft 48 do Ler n" 
9 394 de 20 de dezembro de 1996. que estabelece as Diretnzes e 
Bases da Educacáo Nacional 

Processo n ° 23096.001658/18-87 PRE 

Camp na Grande. 06 de dezembro de 2018 

- 

Ezimar Patocio 
Ronana RrOR/ n° 002/2002 

Lt)

• Á tarCon Agra do O 
Pro-Redw 

Scanned with CamScanner 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASil 

CNJ 

CONSELHO SECCIONAL DA 'ARAIBA 
IDENTIDADE DE ADVOGADA 

NOME 

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 

FIllAÇA0 

ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS 
MARIA DE FAUNA CAVALCANTE DOS SANTOS 
hA7URALIDADE 

PATOS-PB 
RG 
2760723 - SSP!PB 

II II 

PAULO ANTONIO MAIA E SILVA 
PRESIDENTE 

ASSIAATIIRA OB PORTADOR 

II II II II 11 

CA7A DE N4SCIMEN70 

2310411983 
C>F 

045.922.944-32,-, 
VIA :APEDIDO EM 

01 17;1012019 

15870618. 

OBSERVAÇÕES 
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dc A/04,44,4,1 , 

CIEERrEc fs 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CONSELSO SECCIONAI DA PARAM 
IDENTIDADE DE ADVOGADO 

tom 
ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

' ,1.1141.6

EDICLSON FRANCISCO DO NASCIMENTO 

MARIA DA GUIA ALEXANDRE NASCiMENTO 

EtIVIM.1948

PIANCO-PB 
t4 

.1 362 547 - SSP/PB 
'EtlD51 001.159R DF °IMOS E 

4411 tt 'motive° 

13f1U1917

UB 751 954.93 
VNA Ell,10100 00 

NÃO DECIARAD"r------ -... _°1 °81°212°18 

MU) Pkt4T0MO LEPEA SKV,E, 

PRESEBEtEE E 
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a ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS SANT4 & 
u. fiz 

NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Pelo presente instrumento de contrato 

- FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS BRASILEIRA. SOLTEIRA. ADVOGADA. inscrita na OABIPB sob n 
27369. inscrito(a) no CPF1MF sob n 045 922 944-32 residente e domiciliado(a), Rua Maria Gomes Moura. SN Bairro 
Maternidade. CEP 58 701-490. Patos-PB 

- ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO BRASILEIRO, SOLTEIRO ADVOGADO inscrito na OAB/PB sob ri 
26301. inscrito(a) no CPFIMF sob ri 086.781.904-93, residente e domiciliadoia) na Rua Maria Gomes Moura. S/N. 
Bairro Maternidade, CEP 58 701-490. Patos-PB, ambos sócios da ernprea em conjunto denominados "sócios". 
resolvem, por este instrumento e na melhor forma de direito alterar essa sociedade de advogados, doravante 
denominada de Santos & Nascimento Advogados Assossiados. inscrla no CNPJ n° 40 608 411i0001-89 sob o n° 
20200001320 OAB-PB. tipo especial de sociedade simples, regu:amentada pelas disposições do Codigo Civil 
brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94, Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB Provimento n. 
112/2006 do Conselho Federal da OAB e peias cláusulas e condições a seguir 

CLÁUSULA I — Resolve alterar o endereço dentro do mesmo município para 

Rua Mana Gomes Moura SiN Bairro Maternidade CEP 58 701490, Patos-PB 

CLÁUSULA II — As demais clausulas não alteradas por esse contrato permanecem em vigor 

E por estarem justo e contratado assinam o presente instrumento de contrato para que se produzam os 
jurídicos e efeitos legais 

Patos - PB. 23 de setembro de 2022 

L I 
k Tx? r . 

FASIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 
SóciolAdministrador 

4 $ 

ANDA DO N SCI 
. . 

Sócio 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
• usicip Página 2 de 2 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
C 

Secretaria de Governo Digital of,

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 1C 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, BRUNO NUNES CAMBOIM, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 009464, inscrito no CPF nc 

04369792410, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF NI' do Registro Nome 

04369792410 009464 BRUNO NUNES CAMBOIM 

SAI 
PARAVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/01/2023 22.25 SOB N° 20220008260. 

PROTOCOLO: EM 27/12/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12300100676. NÚMERO DE REGISTRO: 

OABPB27369. 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RODRIGO MSBREGA FARIAS 

SECRETÁRIO-GERAL 

JOÃO PESSOA, 03/01/2023 

www.redesim.pb.gov.br 

A va-idade deste documento, se impresso, GU.S.,Ito Á COMVI.VAÇÁD de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificacAo. 
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOkfts z 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS °' t4 

Pelo presente instrumento de contrato, 

- FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS , BRASILEIRA, SOLTEIRA, ADVOGADA. inscrita na OAB/PB sob n. 
27369. inscrito(a) no CPF/MF sob n. 045.922.944-32, residente e domiciliado(a) na RUA JOAO LEITE, n° 230, 
MATERNIDADE, cidade de Patos, Estado da Paraíba, CEP: 58701-440; 

- ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, inscrito na OAB/PB sob n. 
26301, inscrito(a) no CPF/MF sob n. 086.781.904-93, residente e domiciliado(a) na RUA JOAO LEITE. n° 230. 
MATERNIDADE, cidade de Patos, Estado da Paraíba, CEP: 58701-440; 

em conjunto denominados "sócios", resolvem, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma 
sociedade de advogados, doravante denominada de "Sociedade", tipo especial de sociedade simples, regulamentada 
pelas disposições do Código Civil brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94, Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, Provimento n. 112/2006 do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA I - DENOMINAÇÃO E SEDE 
A Sociedade ora constituída adotará a razão social de SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS e 
terá sede na cidade de Patos no Estado da Paraíba na RUA JOAO LEITE, n° 230, MATERNIDADE, CEP: 58701440. 

Parágrafo único: Ocorrendo o falecimento do(s) sócio(s) que tenha dado o nome à Sociedade, a razão social será 
alterada. 

CLÁUSULA II - OBJETO 
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra 
atividade. 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a cada sócio, 
individualmente. 

CLÁUSULA III - PRAZO 
O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/PB. 

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL 
O capital subscrito neste ato é de RS 5.000,00 (cinco mil reais) dividido neste ato em 5000 quotas, no valor de 1,00 
(um real), cada uma, subscrevendo os sócios, no presente ato, em moeda corrente do país, da seguinte maneira: 

a. O Sócio FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS, subscreve e integraliza neste ato 2500 (dois mil e quinhentos) 
quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais): 

b. O Sócio ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO, subscreve e integraliza neste ato 2500 (dois mil e 
quinhentos) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 2.500.00 (dois mil e 
quinhentos reais); 

Sendo assim, o capital social fica assim distribuídos entre os sócios: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ °A 

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 2500 2.500.00 50,00 

ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO 2500 2.500.00 50,00 

TOTAL: 5000 5.000,00 100,00 

CLÁUSULA V - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
Além da Sociedade. o sócio ou associado responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes. 
por ação ou omissão no exercício da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da 
responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 
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CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADCr t 
44 SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS ç'' 

Parágrafo Único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária far-se-á na proporção 
em que participam das perdas sociais. 

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO SÓCIOS ADMINISTRADORES 

A Sociedade será administrada, pelo sócio FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS sendo-lhe atribuído todos os 
poderes de administração e representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar 
contas bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico científica de âmbito 
nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou entidades sediadas no Brasil ou no 
Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas 
federais, estaduais ou municipais. autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa 
e passivamente, em Juízo ou fora dele. podendo para tanto. constituir mandatários e outorgar procurações com 
poderes específicos. 

Parágrafo Primeiro: É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios alheios do objeto 
social. 

Parágrafo Segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administradores, implicará na sua 
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

Parágrafo Terceiro: Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá manter relações profissionais 
com sociedades, ou com entidades a respeito das quais os sócios tenham se manifestado contrariamente, mediante 
comunicação por escrito. 

Parágrafo Quarto: Os sócios terão o dever de lealdade entre si. em todas as operações relativas à Sociedade, e 
cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio. 

Parágrafo Quinto: Os sócios devem dedicar todo o seu tempo e atividade a trabalhos próprios da profissão de 
advogado, nas suas respectivas especializações, no interesse da Sociedade, sendo-lhes vedado associar-se 
simultaneamente a outra sociedade de advogados e ainda, manter advocacia individual. 

Parágrafo Sexto: Ficam os sócios administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos de 
administração. 

Parágrafo Sétimo: Pelo exercício da administração terão os sócios administradores direito a uma retirada mensal a 
título de 'pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios e levado à conta de Despesas Gerais 
da Sociedade. 

CLÁUSULA VII - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á balanço patrimonial da 
sociedade e se apurará os resultados. 

Parágrafo Primeiro: Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente às contribuições de 
cada um para o resultado. 

Parágrafo Segundo: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos exercícios seguintes, observadas as 
disposições legais, e suportados pelos sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social. 

Parágrafo Terceiro: A sociedade poderá levantar balanços relativos a períodos inferiores ao exercício social, 
incluindo balanços mensais e distribuir resultados aos sócios com base neles. 

CLÁUSULA VIII - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à Sociedade, sem que seja dado direito 
de preferência aos sócios que nela permanecerem, sendo-lhes assegurada tal preferência em igualdade de 
condições, preço por preço. 

Parágrafo Primeiro: Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contrato social, no caso de entrada 
ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da maioria do capital social, por si ou por seu 
procurador, firmem o competente instrumento de alteração do contrato, desde que: 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: A504.C34A.D390.5832.9118.37ED.214F.4D20. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.

54

54



Págin5c3 de 5 

nk 
M 

CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOr 
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a. no caso de entrada de novo sócio, tenha sido obtida a concordância de todos os sócios; 
b. no caso de retirada de um dos sócios. tenha sido apresentada carta de renúncia endereçada previamente aos 

demais sócios. 

Parágrafo Segundo: Durante a vigência da Sociedade, qualquer um dos sócios, poderá ser excluído, por meio de 
decisão deliberada pela maioria do capital social e mediante alteração de contrato social, desde que, por força do art. 
4'. do Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da OAB, seja instruído com a prova de comunicação feita 
pessoalmente ao interessado, ou, na sua impossibilidade, por declaração certificada por oficial de registro de título e 
documentos. 

Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte e exclusão de qualquer um de seus sócios, liquidar-se-á a sua 
participação social, devendo ser pago ao próprio sócio ou aos seus herdeiros ou legatários, uma soma igual à de sua 
participação no patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do falecimento, 
retirada ou exclusão, valores estes que serão levantados em balanço especialmente apurado e pagos à razão que os 
interessados convencionarem, e de acordo com a capacidade financeira da sociedade apurada no balanço.. 

Parágrafo Quarto: Na vigência deste instrumento, ocorrendo a incompatibilidade permanente, cancelamento da 
inscrição ou incapacidade para vida civil de qualquer um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante 
alteração contratual e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita no parágrafo anterior desta cláusula. 

Parágrafo Quinto: Permanecendo apenas um sócio. por falecimento, incompatibilidade permanente, cancelamento 
da inscrição, incapacidade, retirada ou exclusão, a pluralidade de sócios será reconstituída em 180 dias ou a 
sociedade se dissolverá. 

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, um ou dois liquidantes, dentre eles 
ou um terceiro que representará a sociedade, de acordo com a deliberação no momento oportuno. O liquidante 
prestará contas da liquidação periodicamente aos sócios. Encerrada a liquidação. o ativo social líquido será partilhado 
entre os sócios, na proporção de sua participação no capital social. 

CLÁUSULA IX - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da sociedade, poderá este 
instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais. 

Parágrafo único: No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um sócio poderá se fazer representar 
por outro sócio, inclusive com poderes específicos de promover alterações de contrato social, mediante instrumento 
de procuração. 

• 

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitos oriundos deste contrato, o foro da Comarca de Patos, 
Estado da Paraíba, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à 
espécie. 

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: A504.C34A.D390.5832.9118.37ED.214F.4D20. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: Lynda Nunes Galdino.

55

55



, k0 ip 
t y../r  Pa$12 4 de 5 

(4‘ 

CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADUi 
uá• 

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS ')• 

CLÁUSULA XII - DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de exercer atividades na area 
jurídica, bem como declaram a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na 
forma dos artigos 27 a 30 da Lei 8.906/1994. 

E. por estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em via única. 

Patos - PB 27 de novembro de 2020 

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO 
Soc,io/Administrador Sócio 

• 

• 
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Certificamos que o ato da empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 04592294432 

08678190493 ANDRE ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

SAI 
CERTIFICO O REGISTRO EM 28/01/2021 13:40 SOB N.  20200001320. 

PROTOCOLO: EM 26/01/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100583502. NÚMERO DE REGISTRO: OABPB2128. 
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

FELIPE MENDONÇA VICENTE 

SECRETÁRIO-GERAL 

JOÃO PESSOA, 28/01/2021 

www.redesin.pb.gov.br 

A vaidade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçáo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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-',NiT.R0 Llh'IVERSITÁRIO 

CENT=.„0 EDUCACIONAL DE 
E!..5”.0 SLER.IOR DE PATOS - CEESP 

O d3 de Patos. no 1153 de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de 
BACHARELADO EM DIREITO, 

fr= 2:1 r1L2 der=bro de 2015 e 2 C012(;i0 de grau em 20 de fevereiro de 2019, confere o titulo de 
BACHARELA a 

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 
zar_:_--al de Patos — PB, nascida em 23 de abril de 1983, 

da Cè±a de Ide.ntaade 0' 2.760.723 SSP/PB, e outorga-lhe o 
prese="" e 1)1 10=2 a Em de qt.:,e poss-a gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Patos - PB, 31 de maio de 2021 

• 
c5.> P.,!£( 1_4..ro 

0.041.1.3ownr.rnkeror 
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SANTOS &NASCIMENTO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

A empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS- CNPJ n° 40.608.411/0001-89, com endereço aqui 
mencionado, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 
participar de licitações promovidas pela Prefeitura de Emas-PB e nem foi 
declarada inidõnea para licitar, inexistindo até a presente data fatos 
impeditivos para sua habilitação neste processo licitatõrio, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Patos -PB 06 de Janeiro de 2025 

ecu.tni.S2prx_A-Liz-
SANTOS 86 NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ 40.608.411/0001-89 

Fabiola Cavalcante dos Santos 

Advogada - OAB/PB 27.369 

Socia administradora 

1. 
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SANTOS iSt NASCIMENTO 
,DVOCADOS ASSOCIADOS 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. artigo 7°, inciso XXXIII, da 
CF; 

(QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS) 

A empresa SANTOS 86 NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS-
CNPJ n° 40.608.411/0001-89, com endereço aqui mencionado, por 
intermédio do seu representante legal abaixo assinado DECLARA, para 
fins do disposto do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
Ressalvando as hipóteses previstas na CLT e Constituição Federal par 
empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 
em trabalho que não seja noturno, perigoso e insalubre. 

Patos -PB 06 de Janeiro de 2025 

QieuLL.ckarc-ct-u-t4--- ast;)-) õf -Li_t_W•2„,

SANTOS 8& NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ 40.608.411/0001-89 

Fabiola Cavalcante dos Santos 

Advogada - OAB/PB 27.369 

Socia administradora 

RUA MÁRIO GOMES DE MOURA, N 208 MATERNIDADE- PATOS -PB 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/02/2025 às 08:47:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16917/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Lynda Nunes Galdino.

Número do Contrato: 000000022025
Data da Publicação: 21/01/2025
Data da Assinatura: 21/01/2025
Data Final do Contrato: 21/01/2026
Valor Contratado: R$ 84.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação,
assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas das sessões públicas, respostas de
impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos
vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de Emas PB.
Contratado (Nome): SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Contratado (CNPJ): 40.608.411/0001-89

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 7

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 1a9c1e022c3ee5c3611da4acf1fa26aa

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a504c34ad3905832911837ed214f4d20

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 2a7d2d283e3fb9c31ee4e849afdda677

Contrato ou instrumento equivalente Sim 741ae5c25b958ff38097ab528e784795

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 805d20dbe30543919f1a87ee9e7d0bf2

João Pessoa, 17 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 442F.4CBB.42FE.3287.E65E.E8C8.1359.BC74. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

16914/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Emas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/02/2025 às 08:48h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 16917/25 ao Documento 16914/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 16914/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 27 - 33 741ae5c25b958ff38097ab528e784795

Comprovante de publicidade 34 1a9c1e022c3ee5c3611da4acf1fa26aa

Designação do gestor do contrato 35 - 36 805d20dbe30543919f1a87ee9e7d0bf2

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 37 2a7d2d283e3fb9c31ee4e849afdda677

Comprovantes de regularidade da contratada 38 - 61 a504c34ad3905832911837ed214f4d20

RECIBO PROTOCOLO 62 442f4cbb42fe3287e65ee8c81359bc74

João Pessoa, 17 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 03:14. Validação: 2ABA.EF94.745E.DFF1.C521.10A4.0DAC.C438. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 16914/25. Data: 17/02/2025 08:48. Responsável: tramita.
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